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L E I   N° 7.503, DE 13 DE ABRIL DE 2011
Declara a “EXPOFAC - Exposição Feira Agropecuária de 
Castanhal”, realizada no Município de Castanhal, integrante do 
patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei declara a “EXPOFAC - Exposição Feira Agropecuária 
de Castanhal”, realizada no Município de Castanhal, integrante 
do patrimônio cultural de natureza imaterial do Estado do Pará, 
nos termos do art. 286, da Constituição Estadual.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 13 de abril de 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 7.504, DE 13 DE ABRIL DE 2011
Declara de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associação 
dos Produtores Rurais Monte Sinai, no Município de Acará e dá 
outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública para o Estado do 
Pará, a “Associação dos Produtores Rurais Monte Sinai”, CNPJ nº 
08.757.867/0001-06, situado na Rodovia Acará–Moju, Km 04, 
Ramal São Lourenço, Município de Acará, CEP: 68.690-000.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo gozará 
de todos os benefícios concedidos pela legislação vigente às 
entidades consideradas de utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 13 de abril de 2011.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 7.505, DE 13 DE ABRIL DE 2011
Dispõe sobre a reestruturação                     organo-funcional 
administrativa do Poder Judiciário do Estado do Pará, e dá outras 
providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Ficam criadas na estrutura organo-funcional 
administrativa do Tribunal de Justiça do Estado as seguintes 
unidades administrativas:
I - na Presidência:
1) criar a Ouvidoria de Justiça do Poder Judiciário, com a seguinte 
estrutura funcional: 
a) um de Ouvidor de Justiça;
b) um de Ouvidor de Justiça Substituto;
c) um Assessor Jurídico - CJS - 3;
d) um Assistente de Gabinete - CJI;
e) um Analista Judiciário - Bacharel em Direito;
f) um Auxiliar Judiciário.
2) criar o Núcleo de Mediação de Conflitos, com a seguinte 
estrutura funcional:
a) um Coordenador Geral;
b) um Coordenador Substituto;
c) um Secretário - CJS-3, com formação em Psicologia, Serviço 
Social, Pedagogia ou Direito;
d) doze Mediadores: Analista Judiciário com formação, 
preferencialmente em Psicologia, Serviço Social, Pedagogia ou 
Direito; 
e) dois Auxiliares Judiciários. 
3) criar o Núcleo de Gestão de Conflitos Fundiários, com a 
seguinte estrutura funcional:
a) um Coordenador Geral;
b) dois Analistas Judiciário- Bacharel em Direito;
c) um Auxiliar Judiciário.
4) criar a função de Diretor do Fórum Distrital de Icoaraci e do 
Fórum  Distrital de Mosqueiro e sua correspondente gratificação, 
nos termos da Lei Estadual nº 6.783, de 22 de setembro de 
2005. 
5) criar na estrutura da Secretaria Judiciária o Serviço de Feitos 
Judiciais e o Serviço de Feitos Administrativos.
II - na Vice-Presidência: 

1) criar a Central de Mandados do 2º Grau, com a seguinte 
estrutura funcional: 
a) um Coordenador da Central de Mandados do 2º Grau - CJS-3; 
b) um Assistente da Central de Mandados do 2º Grau.
2) cria o Serviço de Autuação dos Processos do 2º Grau, 
vinculado a Central de Distribuição do 2º Grau.
III - na Direção do Fórum Cível da Comarca de Belém:
1) criar a Central de Mandados do Fórum Cível, com a seguinte 
estrutura funcional: 
a) um Coordenador da Central de Mandados do Fórum Cível - 
CJS-3;
b) um Assistente da Central de Mandados do 1º Grau do Fórum 
Cível.
2) criar a Divisão de Distribuição de Feitos Cíveis, com a seguinte 
estrutura funcional:
a) um Chefe de Divisão de Distribuição de Feitos Cíveis-CJS-3;
b) um Analista Judiciário - Bacharel em Direito;
c) três Auxiliar Judiciário. 
3) criar o Serviço de Contadoria do Juízo e Partilha, com a 
seguinte estrutura funcional: 
a) um Chefe do Serviço de Contadoria do Juízo e Partilha da 
Comarca de Belém - FG-2, privativo de Analista Judiciário com 
formação acadêmica em Ciências Contábeis;
b) um Analista Judiciário - especialidade Direito.
4) criar o Serviço de Emissão de Certidões Cíveis, vinculado a 
Divisão de Distribuição de Feitos Cíveis, com a seguinte estrutura 
funcional:
 a) um Chefe do Serviço de Emissão de Certidões Cíveis - FG-1;
b) dois Auxiliar Judiciário.
5) criar o Serviço de Protocolo Cível, com a seguinte estrutura 
funcional:
a) um chefe do Serviço de Protocolo Cível - FG-1;
b) dois Auxiliar Judiciário.
IV- na Direção do Fórum Criminal da Comarca de Belém:  
1) criar a Central de Mandados do Fórum Criminal, com a 
seguinte estrutura funcional:
a) um Coordenador da Central de Mandados do Fórum Criminal 
- CJS-3 privativo de Oficial de Justiça ou Oficial de Justiça 
Avaliador;
b) um Assistente da Central de Mandados do Fórum Criminal.
2) criar a Divisão de Distribuição de Feitos Criminais, com a 
seguinte estrutura funcional:
a) um Chefe de Divisão de Distribuição de Feitos Criminais -CJS-
3 privativo de Bacharel em Direito;
b) um Analista Judiciário - Bacharel em Direito;
c) três Auxiliar Judiciário.
3) criar o Serviço de Emissão de Certidões Criminais, vinculados 
a Divisão de Distribuição de Feitos Criminais, com a seguinte 
estrutura funcional: 
a) um Chefe do Serviço de Emissão de Certidões Criminais - FG-
1;
b) dois Auxiliar Judiciário.
4) criar o Serviço de Protocolo Criminal, com a seguinte estrutura 
funcional:
a) um Chefe do Serviço de Protocolo Criminal - FG-1;
b) dois Auxiliar Judiciário.
§ 1º O cargo de Ouvidor de Justiça será exercido por um 
Desembargador, designado pela Presidência do Tribunal de 
Justiça para um período de dois anos, admitida a recondução, 
cujo mandato coincidirá com o da Presidência.
§ 2º O cargo de Ouvidor Substituto, também será exercido 
por um Desembargador que atuará em caso de ausência ou 
impedimento do titular.
§ 3º Os cargos de Coordenador Geral e o de Coordenador 
Substituto do Núcleo de Mediação de Conflitos serão exercidos 
por magistrados, designados pela Presidência do Tribunal de 
Justiça cujo mandato, preferencialmente, coincidirá com o da 
Presidência do Tribunal de Justiça.
§ 4º Os cargos de Coordenador e Assistente da Central de 
Mandados do 2º Grau serão exercidos por Oficial de Justiça 
Avaliador, Bacharel em Direito, indicados pela Vice-Presidência 
do Tribunal de Justiça e nomeados pela Presidência do Tribunal 
de Justiça.
§ 5º Os cargos de Coordenador e Assistente das Centrais de 
Mandados do Fórum Cível e Criminal da Comarca de Belém 
serão exercidos por Oficial de Justiça Avaliador, indicados pelo 
Diretor de cada Fórum e nomeados pela Presidência do Tribunal 
de Justiça.
Art. 2° Para atender ao funcionamento da Ouvidoria de Justiça de 
que trata o art. 1º desta Lei, ficam criados os seguintes cargos:
I - um cargo de Ouvidor de Justiça;
II - um cargo de Ouvidor de Justiça Substituto;

III - um Analista Judiciário - Bacharel em Direito;
IV- um Auxiliar Judiciário.
Parágrafo único. Fica transposto da estrutura da Ouvidoria Agrária 
um cargo Comissionado de Assessoramento Superior, referência 
CJS - 4 e um cargo Comissionado Judiciário Intermediário - CJI.
Art. 3° Para atender ao funcionamento do Núcleo de Mediação 
de Conflitos do que trata o art. 1º desta Lei, ficam criados os 
seguintes cargos:
I- um cargo de Coordenador Geral do Núcleo de Mediação de 
Conflitos que será exercido por um magistrado;
II - um cargo de Coordenador Substituto do Núcleo de Mediação 
de Conflitos, que será exercido por um magistrado;
III - um cargo de Secretário do Núcleo de Mediação de Conflitos 
- CJS-3, com formação em Psicologia, Serviço Social, Pedagogia 
ou Direito;
IV - três cargos de Analista Judiciário, com formação em 
Psicologia;
V - três cargos de Analista Judiciário, com formação em Serviço 
Social;
VI- três cargos de Analista Judiciário, com formação em 
Pedagogia;
VII - três cargos Analista Judiciário, com formação em Direito;
VIII - dois cargos de Auxiliar Judiciário - área finalística. 
Art. 4° Para atender ao funcionamento do Núcleo de Gestão 
de Conflitos Fundiários de que trata o art. 1º desta Lei, ficam 
criados os seguintes cargos:
I - um cargo de Coordenador Geral, que será exercido por um 
magistrado;
II - um cargo de Secretário do Núcleo de Gestão de Conflitos                             
Fundiários - CJS-3, com formação em Direito, Engenharia 
Agrônoma, Florestal ou Ambiental;
III - dois cargos de Analista Judiciário - Bacharel em Direito;
IV - um cargo de Auxiliar Judiciário.
Art. 5° Para atender ao funcionamento do Serviço de Feitos 
Judiciais e do Serviço de Feitos Administrativos de que trata o 
art. 1º desta Lei, ficam criados os seguintes cargos:
I- um Chefe do Serviço de Feitos Judiciais, padrão de referência 
- FG1; 
II - um Chefe do Serviço de Feitos Administrativos, padrão de                       
referência - FG-1.
Art. 6° Para atender ao funcionamento da Central de Mandados 
do 2º Grau de que trata o art. 1º desta Lei, fica criado o seguinte 
cargo:
I - um cargo de Coordenador da Central de Mandados do 2º 
Grau - CJS-3, privativo de Oficial de Justiça Avaliador, Bacharel 
em Direito.
Art. 7° Para atender ao funcionamento do Serviço de Autuação 
dos Processos do 2º Grau de que trata o art. 2º desta Lei, ficam 
criados os seguintes cargos:
I - um cargo de Chefe do Serviço de Capeamento e Etiquetação 
dos Processos do 2º Grau, padrão de referência - FG-2, privativo 
de Analista Judiciário - Bacharel em Direito;
II - quatro cargos de Auxiliar Judiciário - área fim.
Art. 8° Para atender ao funcionamento dos serviços subordinados 
a Direção do Fórum Cível da Comarca de Belém, de que trata o 
art. 2º desta Lei, ficam criadas as seguintes funções gratificadas: 
I - Chefe do Serviço de Contadoria do Juízo e Partilha, padrão 
- FG-2;
II - Chefe do Serviço de Emissão de Certidões Cíveis, padrão - 
FG -1;
III - Chefe do Serviço de Protocolo Cível - Padrão-FG-1.
Art. 9° Para atender ao funcionamento dos serviços subordinados 
a Direção do Fórum Criminal da Comarca de Belém, de que trata o 
art. 2º desta Lei, ficam criadas as seguintes funções gratificadas:
I - Chefe do Serviço de Emissão de Certidões Criminais, padrão 
- FG-1;
II - Chefe do Serviço de Protocolo Criminal, padrão - FG-1.
Art. 10. Para atender ao funcionamento da Coordenadoria de 
Controle Interno, subordinada a Presidência do Tribunal de 
Justiça, ficam criados os seguintes cargos de provimento efetivo: 
I - um cargo de Analista Judiciário - Engenheiro Civil;
II - um cargo de Analista Judiciário - Arquiteto.
Art. 11. Alterar a redação do caput do art. 13 da Lei nº 6.969, de 
9 de maio de 2007, passando a vigorar com a seguinte redação:
...........
 “Art. 13. Passa a integrar o Quadro de Funções Gratificadas de 
que trata a Lei nº 6.850/06, a função de Diretor de Secretaria, 
FG-2”.
Art. 12. Alterar a redação do inciso III do art. 28 da Lei nº 
6.969, de 9 de maio de 2007, passando a vigorar com a seguinte 
redação:


